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Justica Eleitoral € quem devejulgar litigiosintrapartidarios

Litigios intrapartidarios sGo aguel as controvérsias que irrompem entre 6rgaos partidarios de instancias
diferentes ou entre 6rgéos partidarios e filiados. Em consequiéncia do anacrdnico caciquismo politico,
essas dissidéncias proliferam no periodo reservado as convencgoes partidarias para escolha de candidatos.

A jurisdicdo brasileira divide-se em Justica Comum (Federal e Estadual) e Justica Especia (Trabalho,
Eleitora e Militar). A cada um dos 6rgéos da Justica Especia alei atribui competéncia para causas de
determinada natureza e contelido juridico-substancial.

Fixadas essas premissas, entendemos que, se o conflito de interesses encerrar dissidio intrapartidario, a
competéncia para processar e julgar ademanda deve ser conferida a Justica Eleitoral e ndo a Justica
Estadual. O fator determinante é que o litigio tenha origem no ambito da atividade partidaria, uma vez
gue a competéncia material decorre da natureza juridica da questéo posta a apreciacéo judicial.

Ora, asociedade civil exige uma prestacéo jurisdicional cadavez mais célere e eficiente, com énfase no
principio constitucional darazoével duracéo do processo. Assim, havendo uma Justica especializada
(Justica Eleitoral) ndo se mostra razoavel remeter para a jurisdicdo comum o deslinde de uma
controvérsia a ser solucionada necessariamente com fundamento em canones e principios peculiares ao
Direito Eleitoral, dos quais o juizo civel acha-se habitualmente alheado.

Destarte, ndo subsiste qualquer davida de que a Justica Eleitoral apresenta-se municiada com melhores
critérios e maior discernimento, com arrimo em sua doutrina e jurisprudéncia particulares, para proferir
um julgamento mais prudente, célere e justo. Sem sombra de duvidas, a Justica Civel, pelafaltade
convivénciacom ainstavel matéria eleitoral e partidaria, ndo evoca 0s mesmos principios e paradigmas
gue a Justica Eleitoral.

Em 2007, o Tribunal Superior Eleitoral expediu a Resolucéo 22.610, que disciplina 0 processo de perda
de cargo eletivo por infidelidade partidéria, estabel ecendo a competéncia da Justica Eleitoral para
processar € julgar as demandas da espécie. Ora, ndo existemn contendas partidérias mais exasperadas que
asreferentes ainfidelidade partidaria. Se a Justica Eleitoral € competente para solucioné-las, deve
também compor as lides partidarias de somenos importancia.

A auséncia de uma posi¢céo definitiva produz situagdes absurdas. N&o € raro que, naiminéncia de escoar
0 prazo paraaJustica Eleitoral julgar os pedidos de registro de candidatura, a legitimidade para
representar o partido e requerer tais registros ainda esteja sendo discutida na Justica Estadual
indefinidamente.

Por 6bvio, é imperiosa afixag&o definitiva da competéncia da Justica Eleitoral para processar e julgar
acoes judiciais envolvendo dissidéncias intrapartidarias, porquanto € uma justica especializada na
matéria, provida de maior acuidade para a aplicacdo das especialissimas e mutantes regras do Direito
Eleitoral.

Firme nessas consideracdes, creio que o processo de evolugao interpretativa jamais pode estancar, uma
vez gque o Direito Eleitoral € um fendmeno dial ético, dindmico por exceléncia e em continuo
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aperfeicoamento, inconciliavel com posturas dogméticas e ortodoxas.
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